PARECER Nº  1898, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 815, DE 2010


De iniciativa da Egrégia Mesa desta Assembleia Legislativa, o projeto em epígrafe dispõe sobre o subsídio dos Deputados Estaduais para o exercício de 2011.


Tramitando em regime de urgência, nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta no dia correspondente à 154.ª Sessão Ordinária, em 09/12/10, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria na qualidade de Relator Especial.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende fixar a remuneração dos Deputados Estaduais para o exercício de 2011 nos mesmos termos previstos na Lei nº 11.328, de 26 de dezembro de 2002. 


A matéria é de natureza legislativa, consoante o disposto no artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, que determina que a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do artigo 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso.


Quanto ao poder de iniciativa, compete exclusivamente à Assembleia Legislativa apresentar projeto de lei para fixar, para cada exercício financeiro, os subsídios dos Deputados Estaduais, conforme preceitua o artigo 20, inciso V, da Constituição do Estado. 




Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 815, de 2010
É o nosso parecer.

a) Estevam Galvão - Relator Especial
